
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.140 - PR (2019/0208973-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WELLIGTON HENRIQUE PEREIRA ANDRADE 
RECORRIDO : JOSE NILTON DE ANDRADE 
ADVOGADO : VAGNER ALINO CARIOCA E OUTRO(S) - PR044536 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE 
DEVIDA A MENOR. TERMO  INICIAL  DO BENEFÍCIO. DATA DO 
ÓBITO DO GENITOR. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2.  O STJ firmou o entendimento de que, para fins de concessão de benefício 
previdenciário, contra o menor não corre a prescrição, por isso que o termo a 
quo das prestações deve, nesses casos, coincidir com a data da morte do 
segurado, e não do nascimento do beneficiário.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.140 - PR (2019/0208973-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WELLIGTON HENRIQUE PEREIRA ANDRADE 
RECORRIDO : JOSE NILTON DE ANDRADE 
ADVOGADO : VAGNER ALINO CARIOCA E OUTRO(S) - PR044536 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. 
QUALIDADE DE SEGURADO DO "DE CUJUS". TRABALHADOR 
RURAL. COMPROVAÇÃO. CONSECTÁRIOS. TUTELA ESPECÍFICA.

1. A concessão do benefício de pensão por morte depende da 
ocorrência do evento morte, da demonstração da qualidade de segurado do de 
cujus e da condição de dependente de quem objetiva a pensão.

2. Não será concedida a pensão aos dependentes do instituidor 
que falecer após a perda da qualidade de segurado, salvo se preenchidos, à época 
do falecimento, os requisitos para obtenção da aposentadoria segundo as normas 
então em vigor.

3. Pela análise do conjunto probatório presente nos autos, deve ser 
reconhecida a qualidade de segurado especial da de cujus, pois comprovado o 
exercício de atividade rural como boia-fria antes do óbito da instituidora.

4. Deliberação sobre índices de correção monetária e juros de 
mora diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei nº 11.960/09, de modo a racionalizar o andamento 
do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo valor incontroverso, 
enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre o tema com 
caráter geral e vinculante.

5. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para a 
imediata implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 e 74 e 76 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Contrarrazões às fls. 254-257.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.140 - PR (2019/0208973-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.7.2019.   

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A Corte regional consignou:

DO TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO Quanto ao termo inicial 
do benefício, deve ser fixado de acordo com as leis vigentes por ocasião do óbito. 
Antes da Lei 9.528/97, de 10/12/1997, o benefício era devido a contar do 
falecimento, independente da data do requerimento.

Logo, ?xo como termo inicial a contar do óbito da segurada 
ocorrido em 09/12/1996, como requerido na incial, para ambos os autores, 
observada a ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao 
ajuizamento da ação (13/06/2016) tão-somente em relação ao autor José Nilton 
de Andrade.

PRESCRIÇÃO A regra não é aplicável no caso de pensionista 
menor de 16 anos na data do óbito.

Nesse sentido, em regra, a prescrição atinge o direito à percepção 
dos créditos anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação, a teor do 
artigo 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91. No entanto, em caso de pensionista 
menor absolutamente incapaz, o prazo somente passa a fluir a partir da data em 
que ele completa 16 anos de idade, por força do art. 198, I, do Código Civil c/c os 
arts. 79 e 103, parágrafo único da Lei 8.213/91.

Dito de outro modo, se postulado o benefício antes de o 
pensionista completar 21 anos de idade, não haverá parcelas prescritas; se 
postulada a pensão após os 21 anos de idade, haverá prescrição das parcelas 
anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação.

No caso, decorridos menos de cinco anos entre a data em que o 
filho Welligton Henrique Pereira Andrade completou 16 anos de idade 
(03/12/2012) a propositura da demanda (13/06/2016), não há parcelas prescritas.

Verifica-se que o entendimento exarado no acórdão recorrido está em sintonia 

com a orientação do STJ, segundo a qual, para fins de concessão de benefício previdenciário, 

contra o menor não corre a prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, 

nesses casos, coincidir com a data da morte do segurado. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPCP/2015 NÃO   CONFIGURADA.   PENSÃO  POR  
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MORTE  DEVIDA  A  MENOR.  PARCELAS PRETÉRITAS  
RETROATIVAS  À  DATA  DO ÓBITO. REQUERIMENTO APÓS TRINTA 
DIAS  CONTADOS  DO  FATO  GERADOR DO BENEFÍCIO. ARTS. 74 E 
76 DA LEI 8.213/1991.

1.  No  que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 
do CPC/2015,  o  julgado  recorrido  não  padece  de omissão, porquanto decidiu  
fundamentadamente  a  quaestio  trazida  à sua análise, não podendo  ser  
considerado  nulo  tão  somente  porque  contrário aos interesses  da  parte. 

2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal de origem consignou  que,  "de  
acordo  com  o artigo 74 da Lei nº 8.213/91, a pensão  por  morte  é  devida  a 
contar do óbito do segurado, quando requerida  até  30  dias  depois  desse  
(inciso  I,  em sua redação anterior  à  Lei  nº. 13.183/2015, aplicável ao caso, pois 
era a lei vigente  à  data  do  óbito,  consoante  Súmula  340  do STJ), ou do 
requerimento  administrativo,  quando  requerida após referido prazo (inciso  II).  
Ocorre  que,  consoante  entendimento predominante, o prazo  previsto  no 
supramencionado inciso II do artigo 74 da Lei nº 8.213/91   é   prescricional   e,  
portanto,  não  corre  contra  os absolutamente  incapazes,  a teor do artigo 198, 
inciso I, do Código Civil  e artigos 79 e 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, 
como é o caso dos autos, já que o autor, nascido em 29/12/2004 (evento 1, 
CERTNASC4),  é  menor  impúbere  (...) Dessa forma, o benefício terá como 
termo inicial a data de nascimento do autor".

3. Verifica-se  que  o  entendimento  exarado  no acórdão 
recorrido diverge da orientação do STJ, segundo a qual, para fins de concessão 
de  benefício previdenciário, contra o menor não corre a prescrição, por  isso  que  
o  termo  a  quo  das prestações deve, nesses casos, coincidir  com  a  data  da 
morte do segurado e não do nascimento do beneficiário.

4. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1660764/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO  
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO  
GENITOR.  REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À   
RELATIVIZAÇÃO  DA  INCAPACIDADE.  TERMO  INICIAL  DO 
BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR.

1.  Em  se  tratando  de  menor  absolutamente  incapaz  à  época 
do falecimento  do  pai,  milita  em  seu  favor cláusula impeditiva da prescrição 
(art. 198, I, do CC).

2. Nesse contexto, correta se revela a exegese de que será 
concedida a  pensão  por morte, retroativamente à data do óbito do instituidor do  
benefício,  independentemente de o requerimento do benefício ter sido  realizado 
após os trinta dias seguintes à data do falecimento de seu genitor. Precedente: 
(REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  Rel.  p/  Acórdão  
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2014, 
DJe 09/09/2014).

3. Conforme destacado na decisão agravada, "contra o menor não 
corre a prescrição, por isso que o termo a quo das prestações deve, nesses casos, 
coincidir com a data da morte do segurado".

4.Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
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1572391/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
07/03/2017).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DEVIDA A 
MENOR. PARCELAS PRETÉRITAS RETROATIVAS À DATA DO ÓBITO. 
REQUERIMENTO APÓS TRINTA DIAS CONTADOS DO FATO 
GERADOR DO BENEFÍCIO. ARTS. 74 E 76 DA LEI 8.213/1991.

1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o direito à percepção de parcelas 
atrasadas, referentes ao benefício de pensão por morte que ora recebe, no que se 
refere ao período compreendido entre a data do óbito (3.1.2002) até a data 
efetiva da implantação do benefício (4/2012).

2. Comprovada a absoluta incapacidade do requerente, faz ele jus 
ao pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da 
pensão, ainda que não postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 
Precedentes: REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 22.5.2014, DJe 9.9.2014; 
AgRg no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 21.3.2014; REsp 1.354.689/PB, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 25.2.2014, DJe 11.3.2014.

3. Tratando-se de benefício previdenciário, a expressão 
"pensionista menor" identifica situação que só desaparece com a maioridade, nos 
termos do art. 5º do Código Civil.

4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/91, a habilitação posterior 
do dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo 
que não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do 
dependente.

5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação 
do autor, na forma pugnada na exordial, acarretaria, além da inobservância dos 
arts. 74 e 76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que 
seria condenada a pagar duplamente o valor da pensão. A propósito: REsp 
1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 

25.6.2013, DJe 5.8.2013.
6. Recurso Especial provido. (REsp 1.513.977/CE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. (I) RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. SENTENÇA 
TRABALHISTA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. (II) TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO EM FAVOR DE MENORES. DATA DO ÓBITO DO 
SEGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça admite a 
sentença trabalhista como início de prova material, para fins de reconhecimento 
de tempo de serviço, desde que fundada em elementos que atestem o exercício 
laboral no período alegado ou corroborada por outras provas nos autos.

2. Não corre prescrição contra o menor absolutamente incapaz, 
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não se lhe podendo aplicar, dest'arte, a regra do art. 74, II da Lei 8.213 /91, sendo, 
portanto, devido o benefício de pensão por morte aos dependentes menores desde 
a data do óbito do mantenedor. Precedentes: AgRg no Ag 1.203.637/RJ, 5T, Rel. 
Min. LAURITA VAZ,DJe 3.5.2010; REsp. 1.141.465/SC, 6T, Rel. Min. 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
DJe 06.02.2013.

3. Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no AREsp 
269.887/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/03/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, somente 

com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, 

desprovejo-o.

É como voto.   

 

Documento: 1854638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2019 Página  8 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0208973-2 REsp 1.827.140 / PR

Números Origem:  00015318920168160180  15318920168160180  50668507920174049999

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WELLIGTON HENRIQUE PEREIRA ANDRADE 
RECORRIDO : JOSE NILTON DE ANDRADE 
ADVOGADO : VAGNER ALINO CARIOCA E OUTRO(S) - PR044536 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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